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AS CONTAS DE 45 

A imprensa quaremista foi | mais uma vez pegada em fla-|grante de mistificação

quando  se  |  embandeirou  em arco  a  proposi-|to  do  parecer  do  senhor Luiz  Cedro,  no

Conselho Administrativo, so-|bre o prestado de contas do Es-|tado, relativa ao exercicio de |

1945. Agindo de má fé como | sempre, atribuiu a esse parecer – e isso da maneira mais es-|

candalosa – uma identidade ab-|solutamente inexistente com a | sumaria aprovação dada

antes ás |  contas pelo conselheiro |  Luiz  Cabral de Melo.  A audacia |  dos ludribiadores

chegou a tais | extremos que o  senhor Luiz Cedro | teve de voltar ao assunto, fa-|zendo

incluir,  na  ata  da  sessão  |  de  ante-ontem,  do  Conselho,  im-|portante  declaração  para

restabe-|lecer a verdade e protegê-la con-|tra o envolvimento de mesqui-|nhos interesses

politicos.Vale |  apenas repetir  um trecho da de-|claração que incluimos na inte-|gra em

nossa adição de ontem: || “No meu voto acentual a falta | de plano preconcebido e do res-|

pectivo orçamento de algumas | dessas obras a serem realizadas | pelos municipios e tanto

assim |  que  muitas  dessas  obras  consisti-|ram em entradas  de  pequena  dis-|tancia  de

duração precaria, pelo | que já não é mais possivel a ve-|rificação de que o dinheiro em-|

pregado fosse reamente nelas | consumido. Citei a informação | da Contadoria Geral de que

al-|guns desses prefeitos, que rece-|beram o auxilio do Estado para | aquelas realizações,

ainda não | prestaram as suas contas e tam-|bem a informação do Excelentíssmo Senhor |

Interventor Federal de que o Go-|verno estava interessado na to-|mada dessas conas para

com  os  |  responsaveis  por  tais  recebimen-|tos.  Nestas  condições,  o  meu  vo-|to  pela
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aprovação das contas do | Estado foi dado sem que impor-|te em meu acordo com a orien-|

tacão  e  fiscalização  na  distribui-|ção  daqueles  creditos,  como  ain-|da  foi  proferido  sem

prejuizo das  diligencias a serem raizadas | para o perfeito esclarecimento e | quitação das

contas dos prefeitos | municipais responsaveis pelas | verbas recebidas e que aina es-|tão

em falta para com o Tesouro | do Estado”. || Permanecem assim inteiramen-|te de pé todas

as restrições que | dizemos, em sucessivos editoriais, | á aplicação dos dinheiros publi-|cos

pelo governicho d Estado | Novo, no ultimo periodo dos seus | desmandos em Pernambuco.

Pa-|ra ganhar eleições á custa de cer-|tas generosidades, desde que de outro modo, não

seria possível, | distribuiu a torto e a direito, | “auxilios” aos prefeitos, aparen-|temente para

a inversão em obras | municipais. Era essa a camou-|flagem agora oficialmente ras-|gada no

Conselho  Administrati-|vo,  quando  um  dos  seus  mem-|bros  mais  idoneos  revela  que  |

“muitas  dessas  obras  consistiram  |  em  estradas  de  pequenas  distan-|cias,  de  duracão

precaria, pelo | que já não é mais possivel a verificação de que o dinheiro em-|pregado fosse

realmente  nelas  |  consumidos”.  Poderiamos  classifi-|car  de  criminoso  um  plano  de  |

melhoramentos  publicos  executa-|do nessas  bases,  mesmo se  ele  ti-|vesse  exisitido  em

condições tão | miseraveis e extranhas. Mas as | circunstancias indicam que as es-|tradas

foram apenas simbolicas | e apenas serviram á passagem | dos eleitores... || É ainda o

conselheiro Luiz Ce-|dro quem afirma que: || “alguns desses prefeitos, que | receberam o

auxilio do Estado | para aquelas realizações, ainda | não prestaram as suas contas.” || que o

seu voto “foi proferido | sem prejuizo das diligencias a se-|rem realizadas para o perfeito |

esclarecimento e quitação das | contas dos prefeitos municipais | responsaveis pelas verbas

rece-|bidas e que ainda estão em falta | para com o Tesouro do Estado.” || Os responsaveis

pelo desbarato | das rendas do Tesouro pode as-|sim contar vitoria com a opinião | do

conselheiro Luiz Cabral de | Melo sobre os gastos até hoje | sem explicação. O conselheiro |

Luiz  Cabral  de  Melo  é  um po-|litico  militante  e  não  iria  preju-|dicar  com “divergencias

inocuas” | a sua entrada na chapa de depu-|tados possedistas. Mas, quanto ao | parecer do

senhor Luiz Cedro, o me-|lhor é meter a viola no saco, se | não querem destacar mais um |

elemento que os poderia levar á | barra dos tribunais. 
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